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APELAÇÃO CÍVEL.  PARTE NÃO AMPARADA PELA
ASSISTÊNCIA  JUDICIÁRIA.  RECURSO.  AUSÊNCIA
DE PREPARO. DESERÇÃO. NÃO CONHECIMENTO. 

-  A comprovação do pagamento do preparo deverá se
dar  no  ato  da  interposição  do  recurso,  sob  pena  de
deserção.

Vistos, etc.

Cuida-se de APELAÇÃO CÍVEL combatendo a sentença
de  fls.  184/194,  que,  em  sede  de  AÇÃO  DE  IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA, julgou parcialmente procedente o pedido da exordial.

Razões do apelo às fls. 198/231.

Contrarrazões, fls. 234/248.
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Parecer  Ministerial  pela  rejeição  das  preliminares
suscitadas e pelo desprovimento. (fls. 254/263).

É o Relatório.

Decido

Desa. Maria das Graças Morais Guedes – Relatora.

De  início,  convém  registrar  que  são  aplicáveis,  na
espécie, as normas do Código de Processo Civil de 1973, eis que a sentença
guerreada foi proferida e publicada sob a sua égide, conforme orientam os
enunciados administrativos nºs 02, 05 e 07, aprovados em sessão plenária do
Superior Tribunal de Justiça, assim redigidos:

“Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos

a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos

os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista,  com as

interpretações dadas,  até então,  pela jurisprudência do Superior

Tribunal de Justiça”. (Enunciado nº 02).

“Nos  recursos  tempestivos  interpostos  com  fundamento  no

CPC/1973  (relativos  a  decisões  publicadas  até  17  de  março  de

2016),  não  caberá  a  abertura  de  prazo  prevista  no  art.  932,

parágrafo único, c/c o art. 1.029, § 3º, do novo CPC”. (Enunciado

nº 05).

“Somente  nos  recursos  interpostos  contra  decisão  publicada  a

partir  de 18 de março de 2016,  será possível  o arbitramento de

honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, do

novo CPC”. (Enunciado nº 07).

Pois bem. 
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Suscito,  de ofício,  preliminar de não conhecimento do
recurso.

Determina o caput do artigo 511 do Código de Processo
Civil  de  1973  que,  “no  ato  de  interposição  do  recurso,  o  recorrente
comprovará,  quando  exigido  pela  legislação  pertinente,  o  respectivo
preparo, inclusive porte de remessa e de retorno, sob pena de deserção”.

Assim,  não estando a parte  recorrente  amparada pela
assistência  judiciária,  o  recurso  interposto  deve  ser  obrigatoriamente
acompanhado do comprovante do seu preparo,  sob pena de  não ser  ele
conhecido, por deserção.

A comprovação  do  pagamento  do  preparo  deve  ser,
contudo,  concomitante  à  interposição  do  recurso,  ou  seja,  no  mesmo
momento. 

Neste sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. BANCÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO.

DOIS AGRAVOS REGIMENTAIS INTERPOSTOS PELO BANCO

AGRAVANTE.  IMPOSSIBILIDADE  DE  CONHECIMENTO  DO

SEGUNDO  RECURSO  EM  FACE  DO  PRINCÍPIO  DA

UNIRRECORRIBILIDADE.  PRECLUSÃO  CONSUMATIVA.

JULGAMENTO  APENAS  DO  PRIMEIRO  AGRAVO

REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE PREPARO DO APELO NOBRE.

DESERÇÃO.  DECISÃO  PROFERIDA PELA PRESIDÊNCIA DO

STJ MANTIDA. 1. O processo sempre segue uma marcha tendente

a  um  fim.  Por  isso,  nele  não  cabem  dois  recursos  de  mesma

natureza  contra  uma  mesma  decisão,  conforme  o  princípio  da

unirrecorribilidade, porque electa una via non datur regressus ad

alteram.  2.  O  recorrente,  não  beneficiário  da  assistência

judiciária gratuita,  deve comprovar o pagamento dos encargos

financeiros do recurso mediante a juntada do preparo no ato de
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sua interposição. A satisfação deste requisito de admissibilidade

depende  do  recolhimento  simultâneo  dos  valores

correspondentes ao porte de remessa e de retorno dos autos e às

custas  judiciais,  nos  moldes  do  art.  511,  caput,  do  Código  de

Processo  Civil  (AgRg  nos  EAREsp  nº  465.771/RS,  Rel.  Min.

LAURITA  VAZ,  Corte  Especial,  DJe  2/2/2015).  3.  No  caso,  o

recurso  especial  não  foi  instruído  com  a  guia  de  custas  e  o

respectivo  comprovante  de  pagamento,  o  que  implica  a  sua

deserção. 4. Agravo regimental não provido. (STJ. AgRg no AREsp

707.148/RS, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA,

julgado em 13/10/2015, DJe 09/11/2015).

No caso, a petição recursal não veio acompanhada do
comprovante do preparo,  embora o recorrente  não esteja  amparado pela
assistência judiciária.

Ademais,  a  sentença  condenou  o  réu  nas  custas,
consectário lógico de que a justiça gratuita, acaso tivesse sido requerida, foi
indeferida.

É bem certo que, quando a ação está em curso, o pedido
de  assistência  judiciária  gratuita  pode  ser  veiculado  a  qualquer  tempo,
inclusive em sede recursal.

Entretanto, esse requerimento, quando formalizado em
sede de apelação, havia de ser realizado anteriormente à sua interposição e
em  petição  avulsa,  que  era  processada  em  apenso  aos  autos  principais,
segundo os termos do art. 6º da Lei n. 1.060/50, e não no próprio corpo do
apelo excepcional.

“Art.  6º.  O pedido,  quando formulado  no  curso  da  ação,  não  a
suspenderá,  podendo  o  juiz,  em  face  das  provas,  conceder  ou
denegar de plano o benefício de assistência. A petição, neste caso,
será autuada em separado, apensando-se os respectivos autos aos
da causa principal, depois de resolvido o incidente.”
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Sobre o tema confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL
ANTES  DE  JULGADOS  OS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.
NECESSIDADE  DE  RATIFICAÇÃO.  INEXISTÊNCIA.
INTEMPESTIVIDADE.  SÚMULA  418  DO  STJ.  1.  O  recurso
especial não merece prosperar, uma vez que foi manejado em data
anterior ao julgamento dos embargos de declaração opostos pela
parte  adversa,  não  tendo  sido  reiterado  posteriormente,  o  que
conduz à constatação de sua intempestividade. 2. Na hipótese dos
autos, o recurso especial interposto deveria ter sido ratificado, pois
foi  apresentado  em  19.5.2009  (fls.  1993),  ou  seja,  antes  do
julgamento  dos  embargos  de  declaração  opostos  no  Tribunal  a
quo,  cuja  publicação  ocorreu  no  dia  10.11.2009  (fls.  2053).
Incidência  da  Súmula  418  do  STJ:  "É  inadmissível  o  recurso
especial interposto antes da publicação do acórdão dos embargos
de declaração,  sem posterior  ratificação".  3.  Recurso especial  de
Paulo  Rodrigues  Novaes  não  conhecido.  PROCESSUAL CIVIL.
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. APELAÇÃO DO
RÉU.  AUSÊNCIA DE PREPARO.  ART.  18  DA LEI  Nº  7.347/85.
DESERÇÃO.  PEDIDO  DE  ASSISTÊNCIA  JUDICIÁRIA
GRATUITA.  AÇÃO  EM  CURSO.  NECESSIDADE  DE
FORMULAÇÃO  ATRAVÉS  DE  PETIÇÃO  AVULSA.  1.  A
jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que a isenção
prevista no art. 18 da Lei n. 7.347/85 dirige-se, apenas, ao autor da
ação civil pública e não ao réu. Precedentes: REsp 1298685/RS, Rel.
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA,
julgado em 19/06/2012,  DJe 27/06/2012;  AgRg no Ag 1344093/SP,
Rel.  Ministro  TEORI  ALBINO ZAVASCKI,  PRIMEIRA TURMA,
julgado em 16/02/2012, DJe 27/02/2012; AgRg nos EAg 1173621/SP,
Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, CORTE ESPECIAL, julgado
em 12/05/2011, DJe 22/06/2011; AgRg nos EREsp 1060529/MG, Rel.
Ministro  FELIX  FISCHER,  CORTE  ESPECIAL,  julgado  em
18/08/2010,  DJe  28/10/2010;  AgRg  no  Ag  1100404/SP,  Rel.  Min.
Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe de 4.8.2009; REsp 885.071/SP,
Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJ de 22.3.2007.
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2. É firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no
sentido  de  que,  embora  o  pedido  de  assistência  judiciária
gratuita possa ser postulado a qualquer tempo, quando a ação
está em curso, este deverá ser veiculado em petição avulsa, a qual
será  processada  em  apenso  aos  autos  principais,  consoante  o
disposto no art. 6º da Lei nº 1.060/50. No presente caso, além de
não efetuar o preparo,  os recorrentes formularam o pedido de
gratuidade  da  justiça  na  petição  de  apelação,  o  que  não  é
admitido. 3. Recurso especial de Oadir Cassiano do Nascimento  e
outros  não  provido.  (REsp  1224129/SP,  Rel.  Ministro  MAURO
CAMPBELL  MARQUES,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
23/10/2012, DJe 08/11/2012).

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA.  PEDIDO.  MOMENTO.
PLEITO INDEVIDO. APELAÇÃO NÃO CONHECIDA. RECURSO
DESERTO.  1.  O  preparo  deve  ser  comprovado  no  ato  de
interposição  do  recurso,  sob  pena  de  deserção;  se  motivo
superveniente à sentença autoriza a revisão do benefício da justiça
gratuita  anteriormente  negado,  a  parte  nele  interessada  deve
providenciar para que o deferimento do respectivo pedido se dê
antes  da  interposição  do  recurso,  demonstrando  a  ulterior
modificação  da  sua  situação  econômico-financeira  (art.  511  do
CPC). 2. Embora possa ser formulado a qualquer tempo, quando
a ação está em curso, o pedido de assistência judiciária gratuita
deverá ser veiculado em petição avulsa, que será processada em
apenso aos autos principais, segundo os termos do art. 6º da Lei
n. 1.060/50, e não no próprio corpo do apelo excepcional.  3. Não
sendo realizado o devido preparo, o recurso é considerado deserto
(Súmula n. 187/STJ). 4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no
AREsp 47.783/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA,
TERCEIRA TURMA, julgado em 04/02/2014, DJe 13/02/2014).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO
REGIMENTAL.  JUSTIÇA  GRATUITA.  INCIDÊNCIA  DAS
SÚMULAS  283  e  284/STF,  BEM  COMO  DAS  SÚMULAS  7  E
83/STJ.  MANUTENÇÃO  DA DECISÃO  POR  SEUS  PRÓPRIOS
FUNDAMENTOS.  AGRAVO  REGIMENTAL A QUE  SE  NEGA
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PROVIMENTO. 1.  No que tange à interposição do recurso pela
alínea  "a",  do  permissivo  constitucional,  verifica-se  que  a  parte
recorrente  não  indicou  os  dispositivos  legais  eventualmente
violados  pelo  acórdão  recorrido,  não  observando,  portanto,  a
técnica própria de interposição do recurso especial, o que atrai a
incidência  da Súmula  284/STF.  2.  Além disso,  a  subsistência  de
fundamento  inatacado  apto  a  manter  a  conclusão  do  aresto
impugnado impõe o não-conhecimento da pretensão recursal,  a
teor  do  entendimento  disposto  na  Súmula  nº  283/STF:  "É
inadmissível o recurso extraordinário quando a decisão recorrida
assenta  em mais  de  um fundamento suficiente  e  o  recurso não
abrange todos eles.". 3. Ademais, "o preparo da apelação deve ser
comprovado  no  ato  de  interposição  do  recurso;  se  motivo
superveniente  à  sentença  autoriza  a  revisão  do  benefício  da
justiça gratuita anteriormente negado, a parte nele interessada
deve providenciar para que o deferimento do respectivo pedido
se dê antes da interposição do recurso, demonstrando a ulterior
modificação  da  sua  situação  econômico-financeira."  (REsp
1125169/SP,  Rel.  Ministra  NANCY  ANDRIGHI,  TERCEIRA
TURMA, julgado em 17/05/2011, DJe 23/05/2011). 4. Acrescenta-se,
ainda, que a reforma do julgado em relação ao benefício de justiça
gratuita  demanda  inegável  necessidade  de  incursão  na  seara
fático-probatória  dos  autos,  providência  vedada  em  sede  de
recurso especial, ante o óbice da Súmula 7 desta Corte Superior. 5.
Embargos de declaração recebidos como agravo regimental a que
se  nega  provimento.  (EDcl  no  AREsp  473.187/SP,  Rel.  Ministro
LUIS  FELIPE  SALOMÃO,  QUARTA  TURMA,  julgado  em
18/03/2014, DJe 26/03/2014).

Ora, como dito acima, o réu na sentença teve contra si a
condenação  nas  custas.  Nesse  contexto,  não  há  espaço  para  a  exceção
jurisprudencial do “engano justificável”, aquele segundo o qual, quando a
parte acredita estar sob o pálio da assistência judiciária, antes de indeferir o
apelo por deserção, deve o magistrado oportunizar à parte a justificação, ou
o efetivo pagamento do preparo.

PROCESSUAL CIVIL.  PEDIDO  DE  ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA
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GRATUITA  DEFERIDO  NO  PRIMEIRO  GRAU.  REVOGAÇÃO
PELO SEGUNDO GRAU POR OCASIÃO DO JULGAMENTO DA
APELAÇÃO. NECESSIDADE DE ABERTURA DO PRAZO PARA
RECOLHIMENTO  DAS  CUSTAS  E  PREPARO.  DESERÇÃO
AFASTADA.  DECISÃO  MANTIDA.  1.  No  caso,  a  sentença  de
primeiro grau faz constar a informação de que o recorrente era
beneficiário da gratuidade da justiça.  Assim,  entendendo pela
revogação de tal benefício,  deveria a Corte estadual ter aberto
prazo  para  que  o  apelante  recolhesse  as  custas  correlatas,
porquanto ele ainda acreditava estar em gozo de tal benefício. 2.
A  apelação  não  é  deserta  quando,  no  momento  de  sua
interposição,  a  parte  acreditava  estar  no  gozo do benefício da
assistência  judiciária  gratuita.  3.  Se  o  Tribunal  de  origem  não
revogou  o  benefício  da  gratuidade  de  justiça,  não  cabe  ao
beneficiário efetuar preparo do recurso especial, a teor do disposto
no  art.  9º  da  Lei  n.  1.060/1950.  Agravo  regimental  improvido.
(AgRg  no  REsp  1420905/MG,  Rel.  Ministro  HUMBERTO
MARTINS,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  04/02/2014,  DJe
10/02/2014).

Na  espécie,  o  recorrente  tanto  sabia  que  não  estava
acobertado pela gratuidade da justiça, que formulou o pedido nesse sentido,
só que o fez na forma e prazo indevidos.

Com essas considerações e de ofício,  NÃO CONHEÇO
DO RECURSO DE APELAÇÃO, por considerá-lo deserto.

P.I.

João Pessoa, 14 de agosto de 2017.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
            R E L A T O R A 
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